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EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO N.º 002/01/2018 
 
 

 

PROCURADOR DO MUNICÍPIO JÚNIOR – 40H 
 

    
NOME DO CANDIDATO 

 
  

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

 
 

LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES ABAIXO 
 

1. Este Caderno de Questões é composto por 80 (oitenta) questões objetivas e não deve ser folheado antes da autorização do Fiscal.  
2. Observe se o Cargo especificado no Caderno de Questões é o correspondente ao cargo para o qual você fez a inscrição.  
3. Utilize Caneta Esferográfica Transparente com tinta azul ou preta na marcação da Folha de Respostas. 
4. Ao receber a Folha de Respostas, realize a conferência de seus dados e quaisquer divergências comunique o fiscal. 
5. Leia atentamente cada questão da prova objetiva e preencha na Folha de Respostas a única alternativa que a responda 

corretamente.  
6. A Folha de Respostas não pode ser dobrada, amassada, rasurada ou conter qualquer marcação fora dos campos destinados. 
7. Você dispõe de 05 (cinco) horas para fazer a prova, incluindo a marcação da Folha de Respostas. 
8. Após devidamente identificado e acomodado na sala designada para a realização da prova, o candidato somente poderá ausentar-

se da sala 60 (sessenta) minutos após o início da prova e, em caso de ausência temporária em que o candidato ainda não tiver 
terminado a sua prova, deverá fazê-lo acompanhado de um Fiscal. Exclusivamente, nos casos de alteração psicológica e/ou 
fisiológica temporária e necessidade extrema, em que o candidato necessite ausentar-se da sala antes dos 60 (sessenta) minutos 
após o início da prova, poderá fazê-lo, desde que acompanhado de um Fiscal. 

9. Após o término da prova, entregue ao Fiscal a FOLHA DE RESPOSTAS devidamente assinada. 
10. Somente será permitido levar o CADERNO DE QUESTÕES se o candidato permanecer na sala, até os últimos 60 (sessenta) 

minutos que antecedem o encerramento da prova objetiva. 
11. SERÁ ELIMINADO do Concurso Público o candidato que: 
a) Deixar o local de realização da prova objetiva sem a devida autorização. 
b) Tratar com falta de urbanidade os examinadores, auxiliares, fiscais ou autoridades presentes. 
c) Proceder de forma a tumultuar a realização da prova objetiva. 
d) Estabelecer comunicação com outros candidatos ou com pessoas estranhas, por quaisquer meios, e usar de meios ilícitos para 

obter vantagens para si ou para outros. 
e) For surpreendido portando ou manuseando qualquer aparelho eletrônico como máquinas calculadoras, MP3, MP4, telefone celular, 

tablets, notebook, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro e/ou qualquer aparelho similar; relógio de qualquer 
espécie, que emita ruídos e/ou sons, livros, anotações, réguas de cálculo, dicionários, códigos e/ou legislação, impressos que não 
estejam expressamente permitidos ou qualquer outro material de consulta, carteira de bolso, óculos escuros ou quaisquer 
acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc., mesmo que devidamente acondicionado no envelope de guarda de 
pertences, nas dependências do estabelecimento durante a aplicação da prova objetiva. 

12. Os 03 (três) últimos candidatos só poderão sair da sala juntos, após o fechamento e assinatura do envelope de retorno. 
13. Está disponível abaixo um gabarito para ser preenchido e destacado. Este poderá ser levado pelo candidato. 
 

 

……………………………………………………………………………………………………………………………………………………. 
 

GABARITO 
 

Concurso Público da Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu - Estado do Paraná 
http://www.fundacaofafipa.org.br/concurso 

 
Divisão da prova: Direito Administrativo: 01 a 10; Direito Constitucional: 11 a 20; Direito Processual Civil: 21 a 35; Direito 
Tributário e Financeiro: 36 a 50; Legislação Municipal: 51 a 65; Direito do Trabalho e Processual do Trabalho: 66 a 70; Direito 
Civil, Empresarial e do Consumidor: 71 a 75 e Direito Urbanístico e Ambiental: 76 a 80. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

QUESTÃO 01 
 
Com relação aos Princípios Constitucionais da Administração Pública, assinale a alternativa CORRETA. 
 

(A) O princípio da impessoalidade limita-se ao dever de isonomia da Administração Pública. 
 

(B) De acordo com o princípio da publicidade, a Administração deve divulgar informações de interesse público, sendo o sigilo 
dos atos administrativos admitido apenas excepcionalmente se imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. 
 

(C) Conforme o caput do artigo 37 da Constituição Federal de 1988, a Administração Pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, motivação, publicidade e eficiência. 
 

(D) O princípio da eficiência alcança apenas os serviços públicos prestados diretamente à coletividade e impõe que a 
prestação de tais serviços seja realizada com qualidade e rapidez. 
 

(E) Uma das exceções ao princípio da legalidade administrativa consiste na possibilidade de o presidente da República editar 
decretos para criar e extinguir cargos ou funções públicas. 

 

QUESTÃO 02 
 

Sobre os princípios básicos da Administração Pública, é INCORRETO afirmar que: 
 

(A) Objetivando verificar a conformação das atividades da Administração Pública ao princípio da legalidade, impõe-se a esta 
o controle administrativo, o legislativo e o jurisdicional. 
 

(B) A suspensão dos direitos políticos por improbidade administrativa pode ser aplicada independentemente de existência de 
processo criminal. 
 

(C) Em razão do princípio da impessoalidade, os efeitos dos atos e provimentos administrativos são imputáveis não ao agente 
público que os prática, mas sim ao órgão ou entidade administrativa em nome do qual aquele age. 
 

(D) As prerrogativas inerentes à supremacia do interesse público sobre o interesse privado podem ser empregadas 
legitimamente para satisfazer os interesses secundários do Estado. 
 

(E) A possibilidade de formalização de contrato de gestão e a instituição de organizações sociais e agências executivas 
consagram o princípio da eficiência. 

 

QUESTÃO 03 
 
No que diz respeito às autarquias, assinale a alternativa INCORRETA. 

 
(A) Possuem imunidade tributária. 

 
(B) São dotadas de capacidade processual. 

 
(C) Não estão subordinadas hierarquicamente à Administração Pública Direta, mas sofrem o controle finalístico de supervisão 

ministerial. 
 

(D) Os bens pertencentes às autarquias são revestidos dos atributos da impenhorabilidade, inalienabilidade e 
imprescritibilidade. 
 

(E) Desempenham atividades típicas da Administração Pública, como o exercício de atividade econômica. 
 

QUESTÃO 04 
 
Ao criar uma entidade da Administração indireta, o ente político pode optar pelo regime de direito público. Dentre as 
entidades que podem ser instituídas sob tal regime, estão: 

 
(A) As autarquias, as sociedades de economia mista e as fundações públicas. 
(B) As fundações públicas, as empresas públicas e as sociedades de economia mista. 
(C) As autarquias, as fundações públicas e as agências reguladoras. 
(D) As agências reguladoras, os consórcios públicos e as empresas públicas. 
(E) Os consórcios públicos, as empresas públicas e as agências reguladoras. 
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QUESTÃO 05 
 
De acordo com a Lei nº 11.079/2004, analise as assertivas e assinale a alternativa CORRETA. 
 

I. A contratação de parceria público-privada será precedida de licitação na modalidade de concorrência, estando a 
abertura do processo licitatório condicionada à autorização da autoridade competente, fundamentada em estudo 
técnico que demonstre a conveniência e a oportunidade da contratação, mediante identificação das razões que 
justifiquem a opção pela forma de parceria público-privada. 

 
II. As obrigações pecuniárias contraídas pela Administração Pública, em contrato de parceria público-privada, 

poderão ser garantidas mediante instituição ou utilização de fundos especiais previstos em lei. 
 

III. A contraprestação da Administração Pública, nos contratos de parceria público-privada, poderá ser feita somente 
por ordem bancária e cessão de créditos não tributários. 

 
IV. Concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a Administração Pública seja a usuária 

direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e instalação de bens. 
 

V. É vedada a celebração de contrato de parceria público-privada cujo valor do contrato seja inferior a R$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de reais). 

 
(A) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 
(B) Apenas as assertivas II, IV e V estão corretas. 
(C) Apenas as assertivas I, II, III e V estão corretas. 
(D) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 
(E) Apenas as assertivas III, IV e V estão corretas. 

 

QUESTÃO 06 
 
Quanto aos atos administrativos, é CORRETO afirmar que: 
 

I. A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles 
não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 
 

II. O Poder Judiciário, no exercício da função jurisdicional, não pode anular ato administrativo, apenas revogar. 
 

III. A revogação é a extinção do ato administrativo perfeito e eficaz, com eficácia ex nunc, praticada pela 
Administração Pública e fundada em razões de interesse público. 
 

IV. O motivo é o pressuposto de fato e de direito que serve de fundamento ao ato e, quando falso, importa a 
invalidade do ato, que pode ser declarada pelo Poder Judiciário com base na teoria dos motivos determinantes. 
 

V. Os efeitos da convalidação retroagem à data da prática do ato convalidado. 
 
Assinale a alternativa CORRETA: 
 

(A) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 
(B) Apenas as assertivas II, IV e V estão corretas. 
(C) Apenas as assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
(D) Apenas as assertivas I, III, IV e V estão corretas. 
(E) Apenas as assertivas III, IV e V estão corretas. 

 

QUESTÃO 07 
 
Em razão de orientação de sua Procuradoria Jurídica, prefeito municipal edita Decreto proibindo a instalação de dois ou 
mais hipermercados por cada bairro da cidade. O Decreto municipal: 

 
(A) É constitucional, porque tal ato decorre do poder de polícia da Administração Pública. 
(B) É inconstitucional, porque viola princípio da função social da propriedade. 
(C) É constitucional, porque tal ato decorre do poder regulamentar da Administração Pública. 
(D) É constitucional, porque cabe ao Município a defesa dos interesses econômicos e sociais dentro de sua área territorial. 
(E) É inconstitucional, porque viola o princípio da livre concorrência. 
 

QUESTÃO 08 
 
Em relação à Administração Pública, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

(A) A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas 
e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração.  
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(B) O servidor público da Administração autárquica e fundacional, investido no mandato de vereador, será afastado do seu 
cargo, podendo optar pela remuneração. 
 

(C) As funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, 
a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-
se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento.    
 

(D) A lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional 
interesse público. 
 

(E) A remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da Administração direta, autárquica 
e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos 
detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 
percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão 
exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos 
Municípios, o subsídio do prefeito. 

 

QUESTÃO 09 
 
Relativamente ao processo licitatório disciplinado pela Lei Federal n 8.666/1993, é CORRETO afirmar que: 
 

(A) Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, 
comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto. 

 
(B) Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos 

e convidados em número mínimo de 5 (cinco) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia do 
instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem seu 
interesse com antecedência de até 48 (quarenta e oito) horas da apresentação das propostas. 

 
(C) É inexigível a licitação quando o Município tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou normalizar o 

abastecimento, desde que autorizado pela Câmara Municipal. 
 
(D) Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas 

as condições exigidas para cadastramento até o quinto dia posterior à data do recebimento das propostas, observada a 
necessária qualificação. 

 
(E) É dispensável a licitação para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de 

empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 
 

QUESTÃO 10 
 
Assinale a alternativa CORRETA, em relação à responsabilidade civil do Estado. 
 

(A) A responsabilidade objetiva do Estado existe em qualquer hipótese de dano, inclusive decorrente de força maior e caso 
fortuito. 

 
(B) Na hipótese de falha do serviço público prestado pelo Estado, é desnecessária a comprovação do nexo de causalidade 

entre a ação omissiva atribuída à Administração Pública e o dano causado a terceiro. 
 
(C) As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos 

que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos 
casos de dolo ou culpa. 

 
(D) De acordo com a teoria do risco integral, para configuração da responsabilidade estatal, é imprescindível a existência da 

ilicitude do ato lesivo. 
 
(E) O prazo de prescrição do direito de obter indenização pelos danos causados por agentes de pessoa jurídica de direito 

privado prestadoras de serviços públicos é de dez anos. 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

QUESTÃO 11 
 
Sobre a aplicabilidade das normas constitucionais, assinale a alternativa CORRETA.  
 

(A) As normas constitucionais de eficácia plena são aquelas de aplicação integral e imediata, que independem de 
intermediação legislativa, a exemplo do art. 2º da CRFB/88. 

 
(B) A desconstitucionalização trata-se do fenômeno pelo qual nova Constituição revoga integralmente Constituição anterior, 

já que, por força do Princípio da Supremacia da Constituição, é inadmissível a recepção das normas constitucionais 
anteriores, a exemplo do ocorrido com a Constituição Federal de 1967, integralmente revogada quando da promulgação 
da Constituição Federal de 1988.  



Cargo: PROCURADOR DO MUNÍCIPIO JÚNIOR 40H                 Página 
-6- 

 

 
(C) Segundo o STF, a criação de novos Municípios prevista na CF/88 é norma de eficácia contida. 
 
(D) Uma norma infraconstitucional tacitamente revogada por ordem constitucional anterior, quando da promulgação de nova 

constituição, terá sua vigência automaticamente restaurada pela constituição revogadora. 
 
(E) O art. 3º, da CRFB/88, o qual elenca os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, é exemplo clássico de 

norma de eficácia contida de princípio institutivo. 
 

QUESTÃO 12 
 
Sobre os métodos de interpretação das normas constitucionais, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

(A) A espiral hermenêutica, criada por Konrad Hesse, pertence ao método hermenêutico-concretizador de interpretação 
das normas constitucionais. 

 
(B) O método estruturante de Muller confunde-se com a “tópica” pura de Viehweg. Segundo os autores, a interpretação 

deve partir do problema concreto e, após a análise de todos os pontos de vista acerca do problema (topói), deve-se 
encontrar no sistema jurídico a norma que melhor o atenderia à solução encontrada.  

 
(C) Pelo método científico-espiritual de Rudolf Smend, análise da Constituição deve basear-se na cultura do povo que se 

encontra sob o seu domínio, fazendo referência aos valores subjacentes que lhe deram origem. 
 
(D) Segundo Peter Häberle, a Constituição deve ser interpretada por aqueles que se encontram sob o seu ordenamento. 
 
(E) Para Friedrich Muller, texto e norma não se confundem, de modo que é possível interpretar as normas constitucionais 

partindo-se do caso concreto sem que se corra o risco de encontrar um vazio jurídico ao subsumir o fato à norma. 
 

QUESTÃO 13 
 
Analise as assertivas a seguir: 

 
I. O poder constituinte decorrente é aquele conferido aos Estados membros para confecção de suas Constituições.  
 

II. O poder constituinte revisor, previsto no art. 60 da CRFB/88, permite a alteração do texto constitucional pela 
maioria absoluta dos membros do Congresso Nacional, desde que observadas as limitações formais e materiais 
previstas no referido dispositivo. 

 
III. A reforma do texto constitucional dá-se por emendas à Constituição, votadas em dois turnos e aprovadas pelo 

quórum de 3/5 (três quintos) dos membros de cada Casa Legislativa.  
 

Considerando as assertivas acima propostas, assinale a alternativa CORRETA: 
 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 
(B) Somente a assertiva III está correta. 
(C) Somente as assertivas I e III estão corretas. 
(D) Somente as assertivas I e II estão corretas 
(E) Nenhuma assertiva está correta. 

 

QUESTÃO 14 
 

Os direitos fundamentais são aqueles inerentes à natureza humana dos indivíduos que se encontram consignados no texto 
constitucional, servindo de alicerce para toda a ordem jurídica e norteando o poder constituído. Sobre a tutela 
constitucional dos Direitos Fundamentais, analise as proposições a seguir: 

 

I. Ainda que não prevista no texto constitucional, é possível a entrada forçada em domicílio em período noturno 
sem prévia autorização judicial, na hipótese de haver fundadas suspeitas de flagrante delito justificadas 
posteriormente. 
 

II. Para fins de proteção constitucional da inviolabilidade do domicílio, entende o Supremo Tribunal Federal que o 
conceito “casa” compreende qualquer compartimento habitado, gozando da proteção constitucional do inciso 
XI, do art. 5º, os quartos de hotel e os veículos automotores que sirvam de habitação, como caminhões e trailers. 
 

III. Segundo jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o Habeas Corpus, por se tratar de remédio destinado à 

proteção a liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder não tem o condão de questionar 

a legalidade de eventual quebra de sigilo fiscal. 
 

Considerando as proposições acima, assinale a alternativa CORRETA: 
 

(A) Todas as proposições estão corretas. 
(B) Somente a III está correta. 
(C) Somente I e III estão corretas. 
(D) Somente I e II estão corretas. 
(E) Nenhuma proposição está correta. 
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QUESTÃO 15 
 
Antônio é detentor de cargo público federal e impetrou mandado de segurança para garantir seu direito líquido e certo de 
perceber gratificação em razão da função que exerce, benefício que foi suprimido em razão de alteração inconstitucional 
das atribuições do cargo que ocupa. Em análise do caso concreto, o tribunal competente concedeu a segurança no sentido 
de declarar devida a percepção da gratificação, permanecendo silente, contudo, em relação à percepção dos pagamentos 
retroativos, anteriores à decisão.  
 
Considerando o caso hipotético acima relatado e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal atinente aos remédios 
constitucionais, assinale a alternativa CORRETA: 

 
(A) Antônio poderá receber, após a concessão da segurança, todos pagamentos retroativos relativos ao período anterior ao 

ajuizamento da inicial, sem a necessidade de ajuizamento de qualquer outra demanda. 
 
(B) O Mandado de Segurança não produz efeitos patrimoniais relacionados a período pretérito, devendo Antônio perceber 

os valores reconhecidos relativos unicamente ao período posterior à concessão da segurança. 
 
(C) O Mandado de Segurança não alcança os efeitos patrimoniais da questão debatida, de modo que, concedida a segurança, 

deverá Antônio ajuizar ação ordinária para recebimento de quaisquer valores reconhecidos.  
 
(D) O Mandado de Segurança alcançará os efeitos patrimoniais relativos ao período de até 180 (cento e oitenta) dias antes 

do ajuizamento da inicial, sem a necessidade de que Antônio ajuíze demanda judicial para recebê-los. 
 
(E) Serão devidos os pagamentos retroativos somente a partir da data de ajuizamento da inicial, já que o Mandado de 

Segurança não produz efeitos patrimoniais relacionados a período pretérito, podendo Antônio requerer os valores 
relativos ao período anterior ao ajuizamento da inicial por via judicial própria.  

 

QUESTÃO 16 
 
A medida provisória trata-se de espécie normativa voltada a regulamentar questões dotadas de relevância e urgência. Neste 
sentido, é vedada a edição de medida provisória para a tratativa de todas as matérias constantes nas alternativas abaixo, 
EXCETO: 

 
(A) Relativa a direitos fundamentais. 
(B) Reservada a Lei Complementar. 
(C) Relativa à organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, à carreira e à garantia de seus membros. 
(D) Relativa a direito penal, processual penal e processual civil. 
(E) Já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e pendente de sanção ou veto do Presidente da 

República. 
 

QUESTÃO 17 
 
Considerando a jurisprudência do STF acerca dos remédios constitucionais, analise as proposições a seguir: 
 

I. O habeas data é meio idôneo para a obtenção de vista de processo administrativo. 
 
II. Uma vez impetrado o mandado de segurança, é vedada a desistência do impetrante sem a anuência da parte 

contrária. 
 
III. É inviável o uso de habeas corpus para pleitear o trancamento de processo de impeachment. 

 
Após a análise das proposições acima, assinale a alternativa CORRETA: 

 
(A) Todas as proposições estão corretas. 
(B) Somente a III está correta. 
(C) Somente I e III estão corretas. 
(D) Somente I e II estão corretas. 
(E) Nenhuma proposição está correta. 

 

QUESTÃO 18 
 
Sobre o processo de reforma da CF/88, assinale a alternativa INCORRETA: 

 
(A) A Constituição poderá ser emendada mediante proposta de 1/3 (um terço) no mínimo dos membros da Câmara do 

Deputados ou do Senado Federal. 
 
(B) A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se 

obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos respectivos membros. 
 
(C)  A Casa na qual tenha sido concluída a votação enviará o projeto de emenda ao Presidente da República, que, 

aquiescendo, o sancionará. 
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(D) A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta 
na mesma sessão legislativa. 

 
(E) A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção federal, de estado de defesa ou de estado de sítio. 

 

QUESTÃO 19 
 
Acerca do Controle de Constitucionalidade, analise as proposições a seguir: 

 
I. Em regra, as decisões do Supremo Tribunal Federal que reconhecem a inconstitucionalidade de lei ou ato 

normativo federal em julgamento de ADI tem natureza declaratória, de eficácia retroativa, podendo o STF, 
contudo, modular os efeitos da decisão por maioria de dois terços de seus membros. 

 
II. Concedida a medida cautelar em ADI, está terá eficácia contra todos e ex tunc, salvo se o Tribunal entender que 

deva modular tais efeitos, por maioria de dois terços de seus membros.  
 

III. Não se admite intervenção de terceiros no processo de ADI, podendo o relator admitir a manifestação de outros 
órgãos ou entidades. 

 
Considerando as proposições acima, assinale a alternativa CORRETA: 
 

(A) Todas as proposições estão corretas. 
(B) Somente I e II estão corretas. 
(C) Somente II e III estão corretas.  
(D) Somente I e III estão corretas. 
(E) Nenhuma proposição está correta. 

 

QUESTÃO 20 
 
Sobre o Controle de Constitucionalidade, assinale a alternativa INCORRETA: 

 
(A) As ações de controle, a exemplo da ADI são mecanismos do sistema de controle concentrado de constitucionalidade. 

 
(B) Os Tribunais de Justiça estaduais poderão exercer o controle concentrado de constitucionalidade de leis municipais 

quando em confronto com as Constituições Estaduais. 
 

(C) É cabível medida cautelar em ADI. 
 

(D) Não se admite intervenção de terceiros no processo de ADI, podendo o relator admitir a manifestação de outros órgãos 
ou entidades. 
 

(E) A concessão de medida cautelar em ADI não torna aplicável a legislação anterior, acaso existente, dada a vedação ao 
instituto da repristinação, de modo a garantir a segurança jurídica. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

QUESTÃO 21 
 
Preconizando as soluções consensuais do conflito, o Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015) prevê a realização de 
audiência de conciliação ou de mediação como regra geral nos processos. Tanto isto é verdade que o art. 3º, §§ 2º e 3º, 
CPC/2015 preveem expressamente que “§2º. o Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos 
conflitos; e § 3º. A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados 
por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial.” 
Sobre o tema, assinale a alternativa INCORRETA: 
 

(A) Só cabe audiência de conciliação e mediação se os direitos envolvidos forem disponíveis. 
 

(B) O réu deve manifestar seu desinteresse na realização da audiência de conciliação ou mediação até 10 dias antes da data 
para a qual fora agendada e o autor já na petição inicial. 
 

(C) Para a audiência de conciliação ou mediação, a parte poderá constituir representante, por meio de procuração com 
poderes específicos para transigir e negociar. 
 

(D) O Poder Público pode realizar a autocomposição, desde que haja autorização expressa em lei para tanto. 
 

(E) É possível realizar audiência de mediação e conciliação por meio eletrônico. 
 
 
 
 
 



Cargo: PROCURADOR DO MUNÍCIPIO JÚNIOR 40H                 Página 
-9- 

 

QUESTÃO 22 
 
Humberto Theodoro Júnior afirma que o saneamento do processo já estava presente no CPC/1939, sob a rubrica de 
despacho saneador, seguindo a tradição do direito luso-brasileiro, e esclarece que o sistema processual foi evoluindo e 
assumindo contornos sensivelmente diferentes, inclusive aproximando-se, em alguns aspectos, do sistema germânico 
(THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. v. I, 59. ed. Rio de Janeiro: Forense, 11/2017. VitalBook 
file. p. 861.). Sobre saneamento do processo, assinale a alternativa INCORRETA, levando em conta o que está estabelecido 
no CPC/2015 (e não eventuais interpretações doutrinárias): 
 

(A) No atual sistema processual civil brasileiro, o saneamento pode dar-se por decisão interlocutória escrita do juiz; em 
audiência de saneamento; ou mesmo por negócio processual entre as partes litigantes. 

 
(B) Haverá audiência de saneamento quando a causa apresentar complexidades em matéria de fato ou de direito, caso em 

que as partes, em cooperação com o juiz, esclarecerão ou integrarão suas alegações. 
 
(C) Se na audiência de saneamento o juiz deferir a produção de prova pericial e testemunhal requerida pelas partes, elas 

terão prazo sucessivo de 15 (quinze) dias, para apresentar os quesitos, indicar o assistente técnico, arguir a suspeição 
ou o impedimento do perito e apresentar rol de testemunhas. 

 
(D) Após decisão saneadora, as partes podem pedir esclarecimentos ao juiz, no prazo comum de 05 (cinco) dias, findo o qual 

a decisão tornar-se-á estável. 
 
(E) Se o juiz homologar o saneamento realizado consensualmente pelas partes, vinculará as partes e o próprio juiz. 

 

QUESTÃO 23 
 

Decisão judicial é todo pronunciamento judicial capaz de causar prejuízo à parte. Sobre as decisões judiciais, considere 
as proposições abaixo: 
 

I. Se o autor formular 03 pedidos e o juiz julgar dois deles procedentes e um improcedente, a sentença será 
infrapetita, cabendo embargos de declaração por omissão. 
 

II. A decisão judicial que deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, 
sem demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento, será 
considerada sem fundamentação. 
 

III. Uma decisão meramente declaratória poderá ser considerada título executivo judicial, se reconhecer a 
exigibilidade de obrigação de pagar quantia líquida, certa e exigível e delimitar todos os elementos subjetivos e 
objetivos da relação obrigacional. 
 

IV. Enquanto a sentença que homologa a desistência da ação não faz coisa julgada material, a sentença que homologa 
a renúncia à pretensão formulada na ação, faz coisa julgada material. 
     

São CORRETAS apenas as proposições: 
 

(A) II e III. 
(B) II e IV. 
(C) III e IV. 
(D) I, II e III. 
(E) II, III e IV. 

 

QUESTÃO 24 
 

Leonardo Greco leciona que “em observância do princípio da iniciativa das partes ou da demanda, o primeiro ato do 
procedimento ordinário e do procedimento comum é a petição inicial. Ela é, portanto, o ato introdutório do processo de 
conhecimento: uma petição elaborada pelo autor e dirigida ao juiz de 1º grau, através da qual aquele propõe a demanda 
[...]” (GRECO, Leonardo. Instituições de Processo Civil: introdução ao direito processual civil. v. II. 3. ed.  Rio de Janeiro: 
Forense, 04/2015. VitalBook file). Diante de sua finalidade e importância, a petição inicial deve preencher rigorosamente os 
requisitos previstos em lei, sob pena de ser indeferida. Sobre o tema, assinale a alternativa INCORRETA: 
 

(A) Se a petição inicial com vício sanável não for emendada no prazo de 15 (quinze) dias a contar da intimação judicial para 
tanto, ela deverá ser indeferida, caso em que o autor poderá interpor apelação e será facultado ao juiz da causa retratar-
se no prazo de 05 dias. 

 

(B) Se o juiz não se retratar da decisão que julgou liminarmente totalmente improcedente à ação, o réu será citado para 
apresentar contrarrazões à apelação. 

 

(C) Se o juiz indeferir a inicial e o autor não apelar da decisão, o réu não será citado para a ação, mas deverá ser intimado 
do trânsito em julgado da sentença. 

  
(D) Se o Tribunal de Justiça reformar a decisão do juiz que indeferiu a petição inicial, determinando que a ação seja 

processada normalmente em primeira instância, o réu não poderá mais apresentar contestação, uma vez que já 
apresentou defesa em sede recursal. 

 

(E) A petição inicial não será indeferida se, apesar de não conter todas as informações exigidas pelo CPC/2015 para qualificar 
o réu, for possível realizar a citação do réu. 
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QUESTÃO 25 
 
De acordo com a doutrina “a Reconvenção é ‘a ação do réu contra o autor, proposta no mesmo feito em que está sendo 
demandado’. Ao contrário da contestação, que é simples resistência à pretensão do autor, a reconvenção é um contra-
ataque, uma verdadeira ação ajuizada pelo réu (reconvinte) contra o autor (reconvindo), nos mesmos autos.” (THEODORO 
JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. v. I. 59. ed. Rio de Janeiro: Forense, 11/2017. VitalBook file. p.830). 
Atende, pois, ao princípio da economia processual. Sobre o tema, considere as proposições abaixo: 
 

I. O réu poderá reconvir em face do autor da ação e de uma terceira pessoa que não integre a lide ou ainda poderá, 
em litisconsórcio com terceira pessoa que não integre a lide, reconvir em face do autor da ação, desde que haja 
conexão com a ação principal ou mesmo com os fundamentos que ele mesmo apresentou na defesa. 
 

II. No prazo para defesa, o réu pode limitar-se a apresentar reconvenção, sem contestar a ação. 
 

III. Se o réu apresentar reconvenção, o juiz deverá intimar o autor, na pessoa de seu advogado, para apresentar 
resposta no prazo de 15 dias. 

 
IV. Sendo a reconvenção conexa com a ação principal, se esta for extinta sem resolução do mérito, a reconvenção 

também o será, já que a acessória deve seguir a sorte da principal. 
 
Assinale a alternativa que apresenta apenas a(s) proposição(ões) CORRETA(S): 
 

(A) III. 
(B) I e III. 
(C) II e III. 
(D) I, II e III. 
(E) II, III e IV. 

 

QUESTÃO 26 
 
Marinoni, Arenhart e Mitidiero explicam que “[...] um recurso somente é cabível quando a lei processual indicar-lhe – diante 
de determinada finalidade específica e certo ato judicial – como o adequado para extravasar a insurgência. O cabimento 
diz respeito à adequação de determinado meio recursal para promover o ataque de dada decisão judicial.” (MARINONI, Luiz 
Guilherme; ARENHART, Sergio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo curso de processo civil [livro eletrônico]: Tutela dos direitos 
mediante procedimento comum. v. 2. 2. ed. São Paulo: RT, 2016) A respeito do tema, assinale a alternativa INCORRETA: 
 

(A) O autor poderá opor embargos de declaração para suprir omissão da sentença que deixou de seguir enunciado de súmula 
invocado por ele na inicial e a cujo respeito o juiz deixou de demonstrar que, no caso em julgamento, existia distinção ou 
a superação do entendimento. 

 
(B) Para o autor reformar apenas o capítulo da sentença que revogou a tutela provisória de urgência antecipada concedida 

liminarmente, caberá apelação. 
 
(C) Se o juiz de 1ª instância julgar liminarmente improcedente apenas 01 dos 03 pedidos deduzidos na inicial, por entender 

que em relação a ele ocorreu a prescrição, o autor deverá interpor apelação para reformar referido capítulo da decisão. 
 
(D) O autor requereu a redistribuição do ônus da prova e na decisão saneadora o juiz de primeira instância a deferiu. Se o 

réu quiser anular referida decisão, deverá interpor Agravo de Instrumento, no prazo legal de 15 dias, que será contado 
da data da intimação da mesma, sob pena de preclusão. 

 
(E) Para anular a decisão interlocutória saneadora proferida pelo juiz de 1ª instância que indeferiu a produção de prova 

pericial, de acordo com o disposto no CPC, caberá Apelação, apenas após a prolação da sentença.   
 

QUESTÃO 27 
 
Adotando um sistema multiportas de solução de conflitos, o legislador processual de 2015 atribuiu especial relevo à 
mediação e à conciliação. Assim, a ausência das partes em referida audiência produz consequências jurídicas que também 
merecem atenção do operador do Direito. Sobre o tema, considere as proposições abaixo: 
 

I. O não comparecimento sem justo motivo do réu à audiência de conciliação ou de mediação importa em revelia e 
consequente presunção de veracidade dos fatos alegados na inicial. 

 
II. O não comparecimento sem justo motivo de qualquer das partes à audiência de conciliação ou de mediação será 

considerado ato atentatório à dignidade da justiça e, consequentemente será sancionado com multa de até 2% 
(dois por cento) da vantagem econômica pretendida ou do valor da causa, revertida em favor da parte que 
compareceu à audiência. 

 
III. Da decisão que aplica multa pelo não comparecimento à audiência de conciliação é possível recorrer por meio 

de preliminar de apelação ou de contrarrazões à apelação, após a prolação da sentença. 
 
 
 
 



Cargo: PROCURADOR DO MUNÍCIPIO JÚNIOR 40H                 Página 
-11- 

 

Assinale a alternativa que apresenta apenas a(s) proposição(ões) CORRETA(S): 
 

(A) II. 
(B) III. 
(C) I e III. 
(D) II e III. 
(E) I e II. 

 

QUESTÃO 28 
 
O Código de Processo Civil brasileiro de 2015 (CPC/2015) inovou ao regular sob a mesma rubrica de “tutelas provisórias”, 
as tutelas antecipada, cautelar e de evidência, o que gerou muitas críticas doutrinárias. Levando em conta exclusivamente 
as normas previstas no CPC/2015, assinale a alternativa INCORRETA sobre o tema: 
 

(A) A tutela provisória requerida em caráter incidental independe do pagamento de custas. 
 
(B) Os requisitos legais para o deferimento da tutela provisória de urgência são a presença de elementos que evidenciem a 

probabilidade do direito, o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo e no caso específico da tutela de 
urgência antecipada, o CPC/2015 ainda exige que não haja perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão. 

 
(C) O juiz pode deferir liminarmente a tutela de evidência se as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas 

documentalmente e houver tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em súmula vinculante, ainda que não 
haja demonstração de perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo. 

 
(D) Se a tutela provisória de urgência cautelar em caráter antecedente for indeferida, haverá a extinção do processo e a parte 

não poderá mais formular o pedido principal. 
. 
(E) Concedida a tutela de urgência antecipada em caráter antecedente, o autor será intimado para aditar a inicial, com a 

complementação da sua argumentação, a juntada de novos documentos e a confirmação do pedido de tutela final no 
prazo, de pelo menos, 15 dias, enquanto que efetivada a tutela de urgência cautelar antecedente, o autor terá prazo de 
30 dias para formular o pedido principal.  

 

QUESTÃO 29 
 
As tutelas provisórias dão efetividade a princípios como o do acesso à ordem jurídica justa e da duração razoável do 
processo. Sobre as tutelas provisórias, assinale a alternativa INCORRETA: 
 

(A) Se o juiz deferir a tutela provisória a favor do autor e logo depois o processo for suspenso, a tutela provisória perderá sua 
eficácia. 

 
(B) O juiz pode designar audiência de justificação prévia antes de deferir a tutela provisória de urgência. 
 
(C) O juiz pode exigir caução real ou fidejussória para deferir a tutela provisória de urgência, mas poderá dispensá-la se a 

parte for economicamente hipossuficiente. 
 
(D) Se deferida liminarmente a tutela antecipada em caráter antecedente e o autor não fornecer os meios necessários para 

a citação do réu no prazo de 05 dias, ele responderá pelos prejuízos que a efetivação da tutela de urgência causou ao 
réu. 

 
(E) Sempre que possível, a indenização decorrente da cessação da eficácia da tutela de urgência será liquidada nos autos 

em que a medida tiver sido concedida. 
 

QUESTÃO 30 
 
“Como função estatal, a jurisdição é, naturalmente, una. Mas seu exercício na prática exige o concurso de vários órgãos 
do Poder Público. A competência é justamente o critério de distribuir entre os vários órgãos judiciários as atribuições 
relativas ao desempenho da jurisdição.” (THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. v. I. 59. ed. Rio 
de Janeiro: Forense, 11/2017. VitalBook file. p. 192). Sobre competência para processar e julgar as ações, assinale a 
alternativa INCORRETA: 
 

(A) Havendo alegação de incompetência relativa ou absoluta, a contestação poderá ser protocolada no foro de domicílio do 
réu, fato que será imediatamente comunicado ao juiz da causa, preferencialmente por meio eletrônico. 

 
(B) A arguição de incompetência relativa não leva à extinção do processo, já a alegação de incompetência absoluta leva à 

extinção do processo, visto que esta não se prorroga. 
 
(C) A tutela provisória em caráter antecedente deverá ser requerida ao juízo competente para conhecer o pedido principal. 
 
(D) Se o imóvel se achar situado em mais de um Estado, comarca, seção ou subseção judiciária, a competência territorial do 

juízo prevento estender-se-á sobre a totalidade do imóvel. 
 
(E) Para a ação em que for ré sociedade ou associação sem personalidade jurídica, é competente o foro do lugar onde 

referida sociedade/associação exerce suas atividades.  
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QUESTÃO 31 
 
Sobre as peculiaridades envolvendo a Fazenda Pública Municipal em juízo, considere as proposições abaixo, relativas aos 
prazos, citações e intimações, partes e procuradores e execução contra a fazenda pública: 
 

I. O Município tem o benefício de prazo em dobro para todas as suas manifestações processuais, exceto quando a 
lei estabelecer, de forma expressa, prazo próprio para o ente público. 

  
II. O Município é obrigado a manter cadastro nos sistemas de processo em autos eletrônicos, para efeito de 

recebimento de citações e intimações, as quais serão efetuadas preferencialmente por esse meio. 
 

III. A sentença que condenar o réu a pagar à Fazenda Pública valor equivalente a 5.000 (cinco mil) salários mínimos 
de indenização, também deverá condená-lo a pagar honorários de sucumbência ao advogado do vencedor entre 
o mínimo de 10% (dez por cento) e o máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação. 

   
IV. Na execução fundada em título extrajudicial, a Fazenda Pública será citada para opor embargos à execução em 

30 (trinta) dias, caso em que poderá alegar qualquer matéria que lhe seria lícito deduzir como defesa no processo 
de conhecimento. 

 
Assinale a alternativa CORRETA: 
 

(A) São corretas apenas as proposições I e II. 
(B) São corretas apenas as proposições II e IV. 
(C) São corretas apenas as proposições I, II e III. 
(D) São corretas apenas as proposições I, II e IV. 
(E) Todas as proposições estão corretas. 

 

QUESTÃO 32 
 
Os recursos são meios de impugnação das decisões judiciais, para reformá-las, anulá-las ou aprimorá-las. Sobre o tema, 
considere as proposições abaixo: 
 

I. A apelação interposta em face da sentença que homologar divisão ou demarcação de terras terá efeito 
suspensivo automático. 

 
II. O recorrente poderá desistir do recurso sem a anuência do recorrido, ainda que ele já tenha sido intimado para 

apresentar contrarrazões ao recurso. 
     

III. O Município é dispensado do pagamento do preparo recursal, bem como do pagamento do porte de remessa e 
de retorno. 
 

IV. De acordo com o CPC/2015, se o processo estiver em condições de imediato julgamento, o tribunal deve decidir 
desde logo o mérito quando decretar a nulidade da sentença por falta de fundamentação. 

 
Assinale a alternativa que apresenta apenas a(s) proposição(ões) CORRETA(S): 
 

(A) III. 
(B) IV. 
(C) I, III e IV. 
(D) III e IV. 
(E) II, III e IV. 

 

QUESTÃO 33 
 
No processo, não basta alegar um direito, é necessário prová-lo para que ele possa ser deferido. Sobre as provas e a 
produção das mesmas, assinale a alternativa INCORRETA: 
  

(A) O direito não precisa de prova, porque o juiz deve conhecê-lo, mas a parte que alegar direito municipal, estadual, 
estrangeiro ou consuetudinário provar-lhe-á, o teor e a vigência, se o juiz assim determinar. 

 

(B) O ônus da prova poderá ser alterado por convenção das partes ou por decisão judicial fundamentada diante das 
peculiaridades da causa relacionadas à impossibilidade ou à excessiva dificuldade de cumprir o encargo ou à maior 
facilidade de obtenção da prova do fato contrário, mas esta decisão deve assegurar à parte o direito de se desimcumbir 
de referido ônus. 

 

(C) Se uma das testemunhas apresentadas no rol de testemunhas do autor vier a falecer, ele poderá substitui-la. 
 

(D) O réu só poderá gravar a audiência de instrução e julgamento, se tiver autorização judicial expressa para tanto. 
 

(E) O procurador-geral do Município será inquirido em sua residência ou onde exercer sua função, salvo se ficar inerte por 
01 mês depois de ter lhe sido solicitado pelo juiz que indicasse dia, hora e local para ser inquirido ou se tendo feito 
referidas indicações, deixou de comparecer, injustificadamente, à sessão, para a colheita de seu testemunho, agendada 
conforme suas próprias especificações. 
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QUESTÃO 34 
 
O réu tem o direito constitucional à defesa e, no prazo legal para tanto, poderá tomar uma série de medidas das quais 
resultarão consequências processuais. Sobre as atitudes do réu e suas consequências jurídicas, considere as proposições 
abaixo: 
 

I. Não haverá presunção de veracidade se o réu deixar de impugnar especificamente alegação formulada pelo autor 
sobre a qual não se admite a confissão. 

 
II. O juiz não poderá conhecer de ofício a existência de convenção de arbitragem entre as partes litigantes, mas 

poderá corrigir de ofício o valor da causa. Já o réu, de acordo com o CPC/2015, alegará a existência de convenção 
de arbitragem e impugnará o valor da causa em preliminar de contestação, sob pena de preclusão. 

 
III. Em caso de revelia, o juiz deverá sempre julgar antecipadamente a lide, haja vista a desnecessidade de produção 

de provas em audiência de instrução e julgamento decorrente da presunção de veracidade dos fatos alegados 
na inicial. 

 
Assinale a alternativa que apresenta apenas a(s) proposição(ões) CORRETA(S): 
 

(A) I. 
(B) III. 
(C) I e II. 
(D) I e III. 
(E) II e III. 

 

QUESTÃO 35 
 
Nos termos do art. 358, CPC/2015 “No dia e na hora designados, o juiz declarará aberta a audiência de instrução e 
julgamento e mandará apregoar as partes e os respectivos advogados, bem como outras pessoas que dela devam 
participar.” Referida audiência, conquanto não seja obrigatória em todos os processos, é indispensável para aqueles em 
que há necessidade de provas orais e é orientada, dentre outros, pelos princípios da oralidade e da cooperação entre as 
partes. Sobre audiência de instrução e julgamento, assinale a alternativa INCORRETA: 
 

(A) Como consequência jurídica para a ausência injustificada do advogado do autor à audiência de instrução e julgamento, 
o juiz poderá dispensar a produção das provas por ele requeridas. 

 
(B) A audiência de instrução e julgamento poderá ser adiada por convenção das partes; por atraso injustificado de seu início 

em tempo superior a 30 (trinta) minutos do horário marcado e se não puder comparecer, por motivo justificado, qualquer 
pessoa que dela deva necessariamente participar. 

 
(C) As provas em audiência de instrução e julgamento deverão ser produzidas preferencialmente nesta ordem: o perito e 

assistentes técnicos se houverem; o autor e em seguida o réu que prestarão depoimento pessoal; as testemunhas 
arroladas pelo autor e por fim as arroladas pelo réu. 

 
(D) O juiz pode inquirir as testemunhas tanto antes quanto depois da inquirição feita pelas partes. 
 
(E) Para os debates orais, em que há litisconsórcio ativo com procuradores diferentes, o juiz dará a palavra pelo prazo de 20 

(vinte) minutos a cada advogado de autor, seguindo a ordem disposta na petição inicial; depois, por igual prazo, ao 
advogado do réu; e, por fim, ao membro do Ministério Público, se for o caso de sua intervenção. 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO 
 

QUESTÃO 36 
 
O Princípio da Não Cumulatividade no Direito Tributário possui diversas sistemáticas para neutralizar a tributação, variando 
até mesmo conforme a espécies de tributos. No art. 195 §12 da Constituição Federal, foi introduzido a não cumulatividade 
para o PIS e a Cofins, e a sistemática utilizada é o Método Subtrativo Indireto, que tem por principal objetivo:  
 

(A) Conceder crédito fiscal sobre custos e despesas, na mesma proporção das alíquotas que grava a receita da empresa. 
(B) Compensar o montante devido na saída com os valores efetivamente recolhidos na entrada. 
(C) Conceder crédito fiscal sobre o custo e despesa, em proporções distintas das alíquotas que grava a receita da empresa. 
(D) Compensar o montante devido na entrada como os valores que serão recolhidos na saída. 
(E) Vincular o montante recolhido na etapa anterior da contribuição para concessão de crédito fiscal. 

 

QUESTÃO 37 
 
Sobre o conceito de tributo e as espécies tributárias, assinale a alternativa CORRETA: 

 
(A) O conceito de tributo está expressamente previsto na Constituição Federal e especificado pelo Código Tributário Nacional. 

 
(B) O conceito de tributo não possui previsão expressa no texto constitucional, cumprindo a lei complementar estabelecer a 

definição de tributo bem como suas espécies. 
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(C) As espécies tributárias são conceitos estritamente previstos na Constituição Federal, qualquer previsão em lei 
complementar é inconstitucional. 
 

(D) O conceito de tributo está expressamente previsto na Constituição Federal e não especificado pelo Código Tributário 
Nacional. 
 

(E) Cabe expressamente a Constituição Federal estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, 
especialmente sobre definição de tributos e de suas espécies. 

 

QUESTÃO 38 
 
Imposto e contribuição são espécies tributárias distintas previstas na legislação tributária nacional, contudo pode ocorrer 
o caso de haver a mesma base de cálculo e fato gerador como ocorre com o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) 
e Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL), sobre esse assunto é CORRETO afirmar que: 

 
(A) No caso do IRPJ e CSLL ocorre a bitributação por possuírem a mesma regra matriz de incidência tributária, denominado 

de bis in idem, o que é considerado inconstitucional e ilegal na jurisprudência pátria, imputando ao contribuinte requerer 
judicialmente a sua não incidência e restituição do recolhimento a maior. 
 

(B) Não há ocorrência de bitributação no caso do IRPJ e CSLL, pois a contribuição possui destinação vinculada, o que não 
ocorre no imposto. 
 

(C) A regra matriz de incidência tributária é uma ferramenta didática que possui o intuito de identificar e individualizar a 
incidência tributária, com os seus critérios antecedentes e consequentes para evitar a ocorrência da bitributação como 
no caso do IRPJ e CSLL, pois ambos possuem destinação estritamente vinculada. 
 

(D) O IRPJ e CSLL são tributos exclusivos das empresas optantes pelo lucro real, que antecipam seu recolhimento com base 
em estimativas mensais calculadas sobre percentuais de presunção do lucro sobre a receita líquida. Apesar de haver a 
mesma incidência a CSLL por ser uma contribuição possui destinação vinculada diferente do imposto que a Administração 
Pública pode atribuir a sua arrecadação aonde entender necessário. 
 

(E) Não há bitributação no caso da CSLL e IRPJ, pois os tributos possuem regra matriz de incidência tributária totalmente 
distintas. 

 

QUESTÃO 39 
 
Sobre o Sistema Constitucional Tributário, é CORRETO afirmar que: 

 
(A) O Sistema Constitucional Tributário se limita a princípios pertinentes ao Direito Tributário, acerca dos tributos existentes 

no ordenamento jurídico brasileiro, com função de dispor sobre os poderes de cada ente federativo e dos tributos de sua 
competência. 
 

(B) O Sistema Constitucional Tributário possui a função de dispor sobre os poderes de cada ente federativo e dos tributos de 
sua competência, também estabelece diretrizes sobre determinados tributos, possuindo a previsão legal no Código 
Tributário Nacional. 
 

(C) O Sistema Constitucional Tributário se limita a princípios pertinentes ao Direito Tributário, acerca dos tributos existentes 
no ordenamento jurídico brasileiro, com função de guiar as normas ordinárias advindas posteriormente. 
 

(D) O conceito de sistema é conjunto de condutas a serem seguidos, sendo composto pelo direito positivo, que possui como 
principal característica pelo ser o conjunto de princípios e regras que regem a sociedade. 
 

(E) O Sistema Constitucional Tributário é a reunião de normas e princípios pertinentes ao Direito Tributário, acerca dos 
tributos existentes no ordenamento jurídico brasileiro, que orientam a produção de mandamentos infraconstitucionais que 
dele também fazem parte. 

 

QUESTÃO 40 
 
O sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária, porém, 
pode ocorrer uma responsabilidade solidária por terceiro. Sobre esse tema, é CORRETO afirmar que: 

 
(A) Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte, o terceiro responde 

solidariamente ao pagamento integral do crédito tributário. 
 
(B) A responsabilidade do terceiro é residual, portanto será cobrado apenas nos casos de impossibilidade de exigência do 

cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte principal. 
 
(C) A responsabilidade dos sócios pelas obrigações da sociedade empresária é sempre solidária, sem necessidade de exaurir 

previamente o ativo do patrimônio social. 
 
(D) O contribuinte é o único responsável tributário dada a impossibilidade de prática direta do ato ou fato típicos do tributo. 

 
(E) A responsabilidade do terceiro solidário, incidirá totalidade do crédito tributário da obrigação principal e acessória. 
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QUESTÃO 41 
 
A responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da 
efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato. Sobre o tema, é INCORRETO afirmar que: 

 
(A) A responsabilidade é pessoal ao agente quanto às infrações conceituadas por lei como crimes ou contravenções, salvo 

quando praticadas no exercício regular de administração, mandato, função, cargo ou emprego, ou no cumprimento de 
ordem expressa emitida por quem de direito. 
 

(B) A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, do pagamento do tributo devido e 
dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo 
dependa de apuração. 
 

(C) A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, porém não se considera espontânea a denúncia 
apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a 
infração. 
 

(D) É pacífica a jurisprudência no sentido de que o simples inadimplemento da obrigação tributária não caracteriza infração 
à lei capaz de ensejar a responsabilidade. 
 

(E) Declarar e não recolher o ICMS próprio não é considerado crime pela jurisprudência majoritária, mas sim mero 
inadimplemento. 

 

QUESTÃO 42 
 
Sobre a forma de extinção do crédito tributário, é CORRETO afirmar que: 

 
(A) A forma de extinção do crédito tributário está prevista em lei sendo que a previsão consiste em rol taxativo. 

 
(B) A extinção do crédito tributário coincide com a extinção da obrigação tributária, pois aquela se trata da própria obrigação 

tributária no estágio de lançamento. 
 

(C) São algumas formas de extinção do crédito tributário o pagamento, a compensação, transação, remissão, parcelamento, 
prescrição e decadência e conversão de deposito em renda. 
 

(D) São algumas formas de extinção do crédito tributário o pagamento, a compensação, transação, remição, parcelamento, 
prescrição e decadência e conversão de deposito em renda. 
 

(E) As hipóteses de extinção da obrigação tributária estão previstas em lei sendo que a previsão consiste em rol taxativo. 
 

QUESTÃO 43 
 
O Processo Administrativo Fiscal (PAF) é o modo que o Estado tem de rever os seus próprios atos e solucionar conflitos 
entre Fisco e contribuinte, com garantia constitucional através do devido processo legal. Sobre o tema, é CORRETO afirmar 
que: 

 
(A) O CARF - Conselho Administrativo de Recursos Fiscais é órgão colegiado, paritário, integrante da estrutura do Ministério 

da Fazenda e tem por finalidade julgar recursos de ofício e voluntário de decisão de primeira instância, bem como os 
recursos de natureza especial, que versem sobre a aplicação da legislação referente a tributos administrados pela 
Secretaria da Receita Estadual. 
 

(B) As decisões proferidas pelo CARF, ou pela autoridade hierárquica competente, são, por definição, de cunho judicial, 
porquanto emanam da manifestação unilateral de vontade da Administração Pública visando a constituir, resguardar, 
conservar ou extinguir direitos, e impor obrigações a si própria ou a terceiros. 
 

(C) No que tange à matéria tributária, o processo administrativo é regido especialmente pelos princípios da verdade material 
e do livre convencimento motivado do julgador. 
 

(D) Com fulcro na verdade material o julgador poderá valorar as provas livremente sem fundamentação, e por se tratar de 
procedimento administrativo não precisa observar os princípios constitucionais da publicidade, impessoalidade e da 
motivação. 
 

(E) O conceito de processo administrativo fiscal compreende apenas o procedimento de atividade de controle, ou seja, 
lançamento e consulta do tributo. 

 

QUESTÃO 44 
 
Sobre o Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI), é INCORRETO afirmar que: 

 
(A) Ocorre a incidência do ITBI, quando ocorre a transmissão de propriedade de imóveis inter vivos, por ato oneroso, por 

natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre os imóveis, bem como cessão de direitos a sua aquisição. 
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(B) O imposto não incide sobre a transmissão de bens imóveis quando efetuada sua incorporação ao patrimônio de pessoa 
jurídica em realização de capital. Da mesma forma quando da transmissão aos mesmos alienantes dos bens e direitos, 
em decorrência da sua desincorporação do patrimônio da pessoa jurídica a que foram conferidos. 
 

(C) A isenção do ITBI quando os imóveis são adquiridos através do Programa Minha Casa Minha Vida e para as aquisições 
da casa própria financiada pelo Sistema Financeiro Habitacional Nacional. 
 

(D) Conforme Código Tributário Municipal do Município de Foz do Iguaçu (Lei Complementar 82/03), o ITBI poderá ser 
recolhido independente de possuir débitos em aberto, dessa forma, é dispensável a expedição de certidão de débito. 
 

(E) O Imposto sobre a Transmissão de Propriedade Inter-vivos será recolhido ao erário municipal mediante guia preenchida 
pela repartição fazendária, devendo ser apresentada por ocasião da lavratura do instrumento público de transmissão de 
propriedade ou direitos reais. 

 

QUESTÃO 45 
 
Sobre ações exacional e antiexacional, é INCORRETO afirmar que: 

 
(A) A execução fiscal é a ação que dispõe a Fazenda Pública para a cobrança de sua dívida ativa. 

 
(B) A execução fiscal é uma ação antiexacional regulada pela Lei 6.830/80 que foi editada com o intuito de criar procedimento 

especial diverso da execução forçada por quantia certa regulada pelo Código de Processo Civil. 
 

(C) A execução fiscal é uma ação exacional regulada pela Lei 6.830/80 que foi editada com o intuito de criar procedimento 
especial diverso da execução forçada por quantia certa regulada pelo Código de Processo Civil. 
 

(D) O processo de execução fiscal se baseia na existência de um título executivo extrajudicial, denominado Certidão de Dívida 
Ativa, que servirá de fundamento para a cobrança da dívida que está nela representada, pois tal título goza de presunção 
de certeza e liquidez. 
 

(E) A ação declaratória, em matéria tributária, tem como traço característico ser uma ação de iniciativa do contribuinte, que 
visa, em regra, declarar a inexistência de relação jurídica, declarar imunidade ou isenção fiscal do sujeito passivo, ou 
ainda, declarar importe menor a ser pago a título de tributação. 

 

QUESTÃO 46 
 
Sobre o uso de Mandado de Segurança no processo tributário, é CORRETO afirmar que: 

 
(A) O Mandado de Segurança poderá ser impetrado pelo contribuinte contra lei em tese quando este identificar ilegalidade 

ou inconstitucionalidade na legislação. 
 

(B) É cabível o Mandado de Segurança para convalidar a compensação tributária realizada pelo contribuinte. 
 

(C) O Mandado de Segurança pode apresentar-se sob as modalidades repressiva e preventiva. A modalidade preventiva, 
por sua vez, tem como pressuposto situação que motive o justo e fundado receio de que a Administração venha a impor 
ao contribuinte determinada obrigação.  
 

(D) A liminar em Mandado de Segurança possui o mesmo efeito que a tutela provisória de evidência, de modo que, poderá 
conceder compensação de créditos tributários, entrega de mercadorias entre outros desde, que comprovado o fumus 
bonis iuris e periculum in mora. 
 

(E) Não é necessário que o direito a ser defendido seja líquido e certo, que exista um ato de autoridade praticado com 
ilegalidade ou abuso de poder, bem como que a prova seja pré-constituída, ou seja, apresentável de plano, não 
necessitando de dilação probatória. 

 

QUESTÃO 47 
 
Tibúrcio é dentista no Município de Foz de Iguaçu e em 10 de outubro de 2018 (quarta-feira), foi notificado a apresentar 
documentos que comprovassem o recolhimento de ISSQN no prazo de 05 dias. Em 16 de outubro de 2018 (terça-feira), sua 
secretária recebeu intimação de autuação, pelo Auditor Fiscal Municipal, pela omissão de recolhimento de Imposto Sobre 
Serviço (ISS), bem como pela ausência de escrituração contábil, acrescido de juros e multa. Sobre a defesa do presente 
auto de infração, é CORRETO afirmar que: 
 

(A) Se Tibúrcio apresentasse a Impugnação até 15 de novembro de 2018 esta seria considerada tempestiva, pois o prazo de 
30 dias para apresentação de defesa conta-se em dias corridos. 
 

(B) Se Tibúrcio apresenta-se a Impugnação até 26 de novembro de 2018 esta seria considerada tempestiva, pois o prazo de 
30 dias para apresentação de defesa conta-se em dias úteis conforme previsto no Código de Processo Civil. 
 

(C) A impugnação é a defesa apresentada pelo sujeito ativo a contar da data da intimação, e deverá ser protocolizada no 
Protocolo Geral do Município. Nela o sujeito passivo aduzirá de uma só vez todas as razões e argumentos de sua defesa, 
sendo intimado posteriormente para juntar as provas das razões apresentadas. 
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(D) A impugnação apresentada tempestivamente contra o lançamento ou auto de infração terá efeito suspensivo quanto à 
exigibilidade do crédito tributário, iniciando o prazo remanescente para pagamento a partir da data da ciência da decisão 
de primeira instância. 
 

(E) Se Tibúrcio não apresentar impugnação ao auto de infração e não recolher o valor lançado pelo Auditor Fiscal, será 
intimado novamente no prazo de 30 dias sob pena de serem declarados os efeitos da revelia. 

 

QUESTÃO 48 
 
Sobre o instituto da denúncia espontânea, é CORRETO afirmar que: 

 
(A) Denúncia espontânea é o instituto previsto na legislação tributária por meio do qual o devedor, entre a notificação para 

apresentação de documentos e autuação pelo Fisco, confessa que praticou uma infração tributária e paga os tributos em 
atraso e os juros de mora. 
 

(B) A denúncia espontânea é também chamada de confissão espontânea ou autodenúncia, e consiste na exclusão da 
responsabilidade do sujeito passivo sem necessário pagamento de juros e multa. 
 

(C) A denúncia espontânea exclui tanto as multas punitivas, como também as moratórias, desde que apresentada antes do 
início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização relacionados com a infração.  
 

(D) A justificativa para a existência do instituto da denúncia espontânea é exclusivamente econômica, pois reduz o custo da 
Administração Tributária, que não precisará instaurar processo de fiscalização. 
 

(E) O Código Tributário Municipal da Prefeitura de Foz do Iguaçu dispõe que o instituto da denúncia espontânea aplica-se 
apenas aos impostos retidos na fonte. 

 

QUESTÃO 49 
 
A instituição orçamentária foi cercada de uma série de regras ou princípios para auxiliar o controle parlamentar sobre os 
Executivos. Os princípios orçamentários são premissas a serem observadas na concepção da proposta orçamentária. 
Sobre o tema é CORRETO afirmar que: 
 

(A) A anualidade ou periodicidade é a elaboração e autorização do orçamento para um determinado período de tempo, 
geralmente sendo programado para o exercício financeiro seguinte, possuindo previsão constitucional. 
 

(B) A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo 
na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, com exceção 
no caso de antecipação de receita. 
 

(C) O princípio da unidade ou totalidade garante que todos os gastos com dinheiro público estejam presentes no documento 
para consulta de qualquer cidadão. 
 

(D) O princípio da universalidade garante que apenas um orçamento seja feito por cada ente federativo contendo todas as 
despesas previstas para um determinado período. 
 

(E) O princípio da não vinculação de receita e imposto garante que não usem a receita de impostos para outras despesas 
que não sejam remuneração dos servidores públicos. 

 

QUESTÃO 50 
 
A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) estabelece as metas e prioridades da administração pública, incluindo as despesas 
de capital para o exercício subsequente, orienta a elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA), e ainda, dispõe sobre os 
critérios e a forma de limitação de empenho, entre outras funções. Sobre o respectivo tema, é INCORRETO afirmar que: 

 
(A) Com base na LDO aprovada pelo Legislativo, a Secretaria de Orçamento Federal (SOF) elabora a proposta orçamentária 

para o ano seguinte, em conjunto com os Ministérios e as unidades orçamentárias dos Poderes Legislativo e Judiciário. 
Por determinação constitucional, o governo é obrigado a encaminhar o Projeto de Lei do Orçamento ao Congresso 
Nacional até 31 de agosto de cada ano. 
 

(B) O orçamento é um planejamento que indica quanto e onde gastar o dinheiro público no período de um ano, com base no 
valor total arrecadado pelos impostos. 
 

(C) Existe apenas uma lei orçamentaria, denominada de Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) que planejar onde gastar o 
dinheiro público no período de quatro anos, bem como de um ano de administração. 
 

(D) Todos os projetos das leis orçamentárias têm autoria do chefe do Executivo, e no Legislativo, eles são alterados e votados. 
 

(E) Depois de aprovado, o projeto do Orçamento volta ao Executivo para a sanção do chefe do Executivo, transformando-se 
em lei. A partir desse momento, inicia-se a fase de execução, que é a liberação das verbas. 
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LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 
 

QUESTÃO 51 
 
Analise as assertivas e assinale a alternativa CORRETA quanto às competências da Câmara de Vereadores, segundo a Lei 
Orgânica do Município de Foz do Iguaçu. 

 

I. Compete à Câmara Municipal, privativamente, entre outras, criar comissão parlamentar de inquérito sobre fato 
determinado que se inclua na competência da Câmara Municipal, sempre que o requerer pelo menos dois terços 
dos membros da Câmara. 

 

II. Os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Vereadores e dos Secretários Municipais serão fixados por lei de 
iniciativa da Câmara Municipal, em cada legislatura para a seguinte, até 90 (noventa) dias antes das eleições 
municipais. 

 

III. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre as matérias de competência do Município, 
especialmente no que se refere à cooperação com o Estado e a União, tendo em vista o equilíbrio do 
desenvolvimento e do bem-estar, atendidas as normas fixadas em Lei Complementar Municipal. 

 

IV. Compete à Câmara Municipal, privativamente, entre outras, representar ao Ministério Público, mediante 
aprovação de 2/3 (dois terços) dos seus membros, contra o Prefeito, o Vice-Prefeito e Secretários Municipais ou 
ocupantes de cargos da mesma natureza, pela prática de crime contra a Administração Pública que tiver 
conhecimento. 

 

V. Compete à Câmara Municipal, privativamente, entre outras, legislar sobre tributos municipais, isenções, anistias 
fiscais e remissões de dívidas. 

 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 
(B) Todas as assertivas estão incorretas. 
(C) Somente as assertivas I, II, III e V estão incorretas. 
(D) Somente as assertivas II, III, IV e V estão corretas. 
(E) Somente as assertivas I, II e III estão corretas. 

 

QUESTÃO 52 
 
Quanto ao Processo Legislativo previsto na Lei Orgânica do Município de Foz do Iguaçu, é CORRETO afirmar que: 
 

(A) A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante proposta de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara 
Municipal. 

 

(B) A proposta de emenda à Lei Orgânica será votada em dois turnos, com o interstício mínimo de quinze dias, e aprovada 
por 1/3 (um terço) dos membros da Câmara Municipal. 

 

(C) A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe somente a Vereador ou Comissão da Câmara e ao Prefeito 
Municipal, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 

 

(D) São Objetos de Leis Ordinárias o Código Tributário Municipal; o Código de Postura; o Código de Zoneamento; o Código 
de Parcelamento do Solo e o Código de Turismo Municipal. 

 

(E) O Decreto Legislativo destina-se a regular matéria de competência exclusiva da Câmara que produza efeitos externos, 
sujeitando-se a sanção ou veto do Prefeito Municipal. 

 

QUESTÃO 53 
 

Analise as assertivas e marque (V) para verdadeiro ou (F) para falso no que se refere ao Poder Executivo Municipal, segundo 
a Lei Orgânica do Município de Foz do Iguaçu. 

 

(   ) O Prefeito Municipal não poderá exercer cargo, emprego ou função na administração direta, indireta ou 
fundacional, no âmbito federal, estadual ou municipal, ressalvada posse em virtude de concurso público e 
observado o disposto nos incisos II, IV e V do artigo 38 da Constituição Federal. 

 

(   ) Compete privativamente ao Prefeito aplicar as sanções administrativas ao servidor público omisso ou remisso 
na prestação de contas dos dinheiros públicos confiados à sua guarda. 

  
(   ) O Prefeito Municipal poderá delegar a atribuição de superintender a arrecadação dos tributos e preços, bem como 

a guarda e a aplicação da receita, autorizando as despesas e os pagamentos, dentro das disponibilidades 
orçamentárias ou dos créditos autorizados pela Câmara. 

 

(   ) O Prefeito eleito ou reeleito encaminhará à Câmara Municipal, até cento e vinte dias após a posse, o plano de 
metas e prioridades de sua gestão, elaborado de acordo com as propostas defendidas na campanha e registradas 
na Justiça Eleitoral. 

 

(   ) O Vice-Prefeito não poderá, desde a posse, sob pena de perda de mandato firmar ou manter contrato com o 
Município ou com suas autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações ou empresas 
concessionárias de serviço público municipal, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes. 
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Assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 
 

(A) V, V, V, F, F. 
(B) V, V, V, V, V. 
(C) F, F, V, V, F. 
(D) V, F, V, F, V. 
(E) F, V, V, V, F. 

 

QUESTÃO 54 
 
Assinale a alternativa INCORRETA quanto à Administração Pública Municipal Direta e Indireta, nos termos da Lei Orgânica 
do Município de Foz do Iguaçu. 

 
(A) Trimestralmente, a administração direta, indireta e fundacional publicará, no órgão oficial, relatório das despesas 

realizadas com propaganda e publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas, especificando os veículos 
onde foram realizadas. 

 
(B) Ao Município é vedado celebrar contrato com empresas que comprovadamente desrespeitarem normas de segurança, 

de medicina do trabalho e preservação do meio ambiente. 
 
(C) Os Conselhos de Administração ou órgãos deliberativos colegiados congêneres, das Sociedades de Economia Mista em 

que o Município seja majoritário, bem como das empresas públicas, autarquias e fundações públicas municipais, cujos 
membros sejam indicados ou referendados pelo Prefeito Municipal, deverão ter, obrigatoriamente, como membro, um 
funcionário da empresa ou órgão, na forma que a Lei estabelecer. 

 
(D) As funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, 

a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em Lei, destinam-
se apenas às atribuições de assessoramento. 

 
(E) A remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica 

e fundacional, dos Membros dos Poderes Legislativo e Executivo Municipal, dos detentores de mandato eletivo e dos 
demais agentes políticos, e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, 
incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. 

 

QUESTÃO 55 
 
Analise as assertivas e assinale a alternativa CORRETA quanto aos servidores e atos municipais a que se refere a Lei 
Orgânica do Município de Foz do Iguaçu. 

 
I. Ao servidor público em exercício de mandato eletivo aplicam-se as disposições da Constituição Federal e desta 

Lei Orgânica, contando-se pelo regime de tempo integral o período de exercício do mandato somente quando for 
compulsório o afastamento. 

 
II. Ao servidor público eleito para cargo de direção sindical são assegurados todos os direitos inerentes ao cargo, 

a partir do registro da candidatura e até dois anos após o término do mandato, ainda que na condição de suplente, 
salvo se ocorrer exoneração nos termos da lei. 
 

III. A publicação dos atos municipais far-se-á obrigatoriamente em órgão oficial do Município, assim declarado em 
portaria, ou em órgão de imprensa com circulação no Município, em no máximo trinta dias, salvo disposição legal 
específica em contrário. 

 
IV. A formalização dos atos administrativos da competência do Prefeito far-se-á mediante portaria, quando se tratar 

de provimento e vacância de cargos públicos e demais atos de efeito individual relativos aos servidores 
municipais. 

 
V. A formalização dos atos administrativos da competência do Prefeito far-se-á mediante decreto, numerado, em 

ordem cronológica quando se tratar de declaração de utilidade pública ou de interesse social para efeito de 
desapropriação ou servidão administrativa. 

 
(A) Todas as assertivas estão corretas. 
(B) Somente as assertivas I, IV e V estão corretas. 
(C) Todas as assertivas estão incorretas. 
(D) Somente as assertivas I, II e III estão incorretas. 
(E) Somente as assertivas II, III e IV estão corretas. 

 

QUESTÃO 56 
 
Sobre os tributos previstos na Lei Orgânica do Município de Foz do Iguaçu, é CORRETO afirmar que: 

 
(A) Compete ao Município instituir impostos e taxas sobre serviços de qualquer natureza, nos termos da Legislação Federal, 

inclusive os de transporte interestadual e intermunicipal. 
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(B) É vedado ao Município instituir tratamento desigual entre contribuintes mesmo que estes se encontrem em situação 
distintas, proibida qualquer diferenciação em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, 
independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos. 

 
(C) Compete ao Município instituir imposto contribuição de melhorias, taxas, em razão de exercício do poder de polícia ou 

pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos ou divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à 
sua disposição 

 
(D) Em nenhuma hipótese o imposto sobre propriedade predial e territorial urbana poderá ter alíquotas diferenciadas em 

virtude da localização ou uso do imóvel. 
 
(E) As parcelas de recursos assegurados nos termos da Lei Federal ao Município, com participação no resultado da 

exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos 
minerais em seu território, ou como compensação financeira por essa exploração, serão aplicadas e distribuídas na forma, 
nos prazos e nos critérios definidos na Lei Complementar Municipal. 

 

QUESTÃO 57 
 
Analise as assertivas e assinale a alternativa CORRETA no que diz respeito aos tributos previstos na Lei Orgânica do 
Município de Foz do Iguaçu. 

 
I. A base de cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano será atualizada anualmente, antes do término do 

exercício, devendo para tanto ser criada comissão da qual participarão, além dos servidores do Município, 
representantes dos contribuintes, de acordo com decreto do Prefeito Municipal. 

 
II. A concessão de isenção e de anistia de tributos municipais dependerá de autorização legislativa, aprovada por 

maioria de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara Municipal. 
 

III. A remissão de créditos tributários somente poderá ocorrer nos casos de calamidade pública ou notória pobreza 
do contribuinte, devendo a lei que a autorizar ser aprovada por maioria de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara Municipal. 

 
IV. A autoridade municipal, qualquer que seja seu emprego ou função, exceto os cargos comissionados, 

independentemente do vínculo que possuir com o Município, responderá civil, criminal e administrativamente 
pela prescrição ou decadência ocorrida sob sua responsabilidade, cumprindo-lhe indenizar o Município do valor 
dos créditos prescritos ou não lançados. 

 
V. É vedado ao Município outorgar isenções e anistias fiscais ou permitir a remissão de dívidas, sem interesse 

público justificado, sob pena de anulação do ato, com efeitos “ex nunc”. 
 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 
(B) Todas as assertivas estão incorretas. 
(C) Somente as assertivas I, II e III estão corretas. 
(D) Somente as assertivas I, III e V estão corretas. 
(E) Somente as assertivas III e IV estão corretas. 

 

QUESTÃO 58 
 
A respeito das diretrizes orçamentárias e orçamentos previstos na Lei Orgânica do Município de Foz do Iguaçu, é 
INCORRETO afirmar que: 

 
(A) Dentre as diretrizes orçamentárias compreenderão a autorização para a concessão de qualquer vantagem ou aumento 

de remuneração; a criação de cargos ou alterações de estrutura de carreiras, bem como a demissão de pessoal a 
qualquer título, pelas unidades governamentais da administração direta ou indireta, inclusive as fundações instituídas 
pelo Poder Público Municipal, inclusive as empresas e as sociedades de economia mista. 

 
(B) No orçamento anual, compreenderá entre outros, o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e 

órgãos a ela vinculados, da Administração direta ou indireta, fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público 
Municipal, inclusive instituições privadas sem fins lucrativos declaradas de utilidade pública municipal. 

 
(C) É vedada a realização de operações de crédito que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as 

autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais, aprovados pela Câmara Municipal por maioria absoluta. 
 
(D) A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender despesas imprevisíveis e urgentes, como as 

decorrentes de calamidade, observado o disposto na Lei Orgânica. 
 
(E) As emendas de execução obrigatória ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro e dois 

décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade 
deste percentual será destinada às ações e serviços públicos de saúde. 

 
 
 



Cargo: PROCURADOR DO MUNÍCIPIO JÚNIOR 40H                 Página 
-21- 

 

QUESTÃO 59 
 
Analise as assertivas e marque (V) para verdadeiro ou (F) para falso, no que se refere ao controle externo e interno previstos 
na Lei Orgânica do Município de Foz do Iguaçu. 

 
(   ) Decreto disporá sobre o exercício do controle interno integrado dos Poderes Executivo e Legislativo. 
 
(   ) O Município poderá doar seus bens a outros entes públicos, inclusive os da administração indireta, desde que 

atendida a legislação federal. 
 
(   ) Em nenhuma hipótese, o Município poderá ceder a particulares, para serviços de caráter transitório ou 

permanente, máquinas e equipamentos do Município. 
 
(   ) A cessão de bens móveis do Município, a qualquer título, será sempre precedida de autorização legislativa. 
 
(   ) Nenhum servidor será dispensado, transferido, exonerado ou terá aceito o seu pedido de exoneração ou rescisão 

sem que o órgão responsável pelo controle dos bens patrimoniais da Prefeitura ou da Câmara ateste que o 
mesmo devolveu os bens móveis do Município que estavam sob sua guarda. 

 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 

 
(A) V, F, V, F, V. 
(B) F, V, F, V, V. 
(C) V, F, F, F, F. 
(D) F, F, F, F, V. 
(E) F, F, V, V, V. 

 

QUESTÃO 60 
 
Assinale a alternativa CORRETA quanto ao regimento do Conselho Municipal de Contribuintes e Cadastro Municipal de 
Contribuintes, previstos na Código Tributário Municipal. 

 
(A) Para alterar o ramo de atividade, quadro societário e razão social, o contribuinte deverá solicitar a alteração de sua 

inscrição no Cadastro Municipal Econômico até 90 (noventa) dias após a ocorrência do fato. 
 
(B) A  administração, por intermédio da repartição fazendária poderá promover, de ofício, inscrições ou alterações cadastrais 

(mudança de atividade, modificação das características do estabelecimento, alterações societárias, alterações de razão 
social ou mudança de endereço), bem como a exclusão da inscrição no Cadastro Municipal Econômico, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis, quando não efetuadas pelo contribuinte ou, em tendo sido, apresentarem erro, 
omissão ou falsidade. 
 

(C) A solicitação de exclusão de inscrição no Cadastro Municipal Econômico não será deferida, ante a existência de 
pendências relativas aos tributos municipais, junto à Fazenda Pública Municipal. 

 
(D) Nos casos de alteração de endereço, bem como de atividade que implique em modificação da estrutura física do 

estabelecimento, o contribuinte deverá solicitar a alteração 05 (cinco) dias antes da ocorrência do fato. 
 

(E) A competência decisória dos pedidos de inscrição, alterações e exclusão da inscrição no Cadastro Municipal Econômico 
será da Diretoria de Alvarás, da Secretaria Municipal do Planejamento Urbano, após a liberação dos órgãos municipais 
envolvidos. 

 

QUESTÃO 61 
 

Quanto ao Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, previsto no Código Tributário Municipal, é CORRETO 
afirmar que: 

 

(A) Mensalmente, os serventuários da justiça enviarão ao cadastro imobiliário da repartição fazendária, cópias, relatórios, 
extratos ou comunicação dos atos relativos a imóveis, inclusive as de enfiteuse, anticrese, hipoteca, arrendamento ou 
locação, bem como das averbações, inscrições ou transcrições realizadas no mês anterior. 

 

(B) A incidência do imposto depende do cumprimento de exigências legais, regulamentares ou administrativas, sem prejuízo 
das penalidades cabíveis; da legitimidade dos títulos de aquisição da propriedade, do domínio útil ou da posse do bem 
imóvel; independentemente do resultado financeiro da exploração econômica do bem imóvel. 

 

(C) As declarações prestadas pelo contribuinte no ato da inscrição ou da atualização dos dados cadastrais de identificação 
do imóvel, vinculam o fisco, que poderá revê-las a qualquer época, desde que com prévia ressalva ou comunicação. 

 

(D) Ficam os responsáveis por loteamentos, construtoras e incorporadoras, obrigados a fornecer anualmente, ao órgão 
competente, relação dos lotes e bens alienados definitivamente ou mediante compromisso de compra e venda, 
mencionando o número do CPF e CNPJ e o endereço completo do comprador, bem como o número da inscrição 
imobiliária e o valor do contrato de venda, a fim de ser feita a anotação no Cadastro Imobiliário. 

 

(E) A base de cálculo do Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU - será atualizada anualmente, antes 
do término do exercício, devendo para tanto ser criada comissão da qual participarão, somente servidores do município. 
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QUESTÃO 62 
 
Assinale a alternativa INCORRETA quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza previsto no Código Tributário 
Municipal. 

 
(A) O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) incide sobre os serviços prestados mediante a utilização de 

bens e serviços públicos explorados economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, com o pagamento 
de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. 

 
(B) A incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) independe da existência de estabelecimento fixo; 

da denominação dada ao serviço prestado; recebimento do preço ou do resultado financeiro obtido; da destinação dos 
serviços; do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas, relativas à atividade, sem 
prejuízo das cominações cabíveis; do fornecimento de materiais, quando for o caso. 

 
(C) A alíquota mínima do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza é de 3% (três por cento), podendo ser objeto de 

concessão de isenções, incentivos ou benefícios tributários ou financeiros. 
 
(D) A base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) poderá ser estimada pela autoridade 

administrativa competente com base em levantamento procedido quando o contribuinte, reiteradamente, violar as 
disposições da legislação tributária. 

 
(E) A autoridade fiscal pode rever os valores estimados para determinado exercício ou período, e, se for o caso, reajustar as 

prestações subsequentes à revisão, quando se verificar que a estimativa inicial foi incorreta ou que o volume ou 
modalidade dos serviços se tenha alterado de forma substancial. 

 

QUESTÃO 63 
 
Analise as assertivas e assinale a alternativa CORRETA quanto às taxas previstas no Código Tributário Municipal. 

 
I. As taxas têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de 

serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição pelo Município. 
 

II. O licenciamento ambiental é regulado mediante taxa decorrente do exercício do poder de polícia do município. 
 

III. Será emitida nova licença sempre que ocorrer mudança de atividade, modificação das características do 
estabelecimento, alteração da razão social e mudança de endereço. 

 
IV. Para efeito de cálculo da taxa de licença para localização e funcionamento inicial, cujo período de validade seja 

inferior a 12 (doze) meses, será calculada proporcionalmente à razão de 1/12 (um doze avos) por mês a decorrer, 
considerando-se o mês do pedido até o término do exercício. 
 

V. O recolhimento da taxa vincula a administração municipal na outorga da licença para localização e 
funcionamento do estabelecimento ou da obrigação de conceder a licença requerida. 

 
(A) Todas as assertivas estão corretas. 
(B) Todas as assertivas estão incorretas. 
(C) Somente as assertivas III, IV e V estão corretas. 
(D) Somente as assertivas I, II e V estão corretas. 
(E) Somente as assertivas I, II, III e IV estão corretas. 

 

QUESTÃO 64 
 
Assinale a alternativa CORRETA no que se refere ao Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Foz do Iguaçu. 

 
(A) A responsabilidade civil ou administrativa do servidor público será afastada no caso de absolvição criminal por inexistência 

de provas, que negue a existência de fato ou a sua autoria. 
 
(B) As penalidades de advertência e de suspensão terão seus registros cancelados, após o decurso de 2 (dois) e 4 (quatro) 

anos de efetivo exercício, respectivamente, se o servidor não houver, nesse período, praticado nova infração disciplinar. 
 
(C) Configura abandono de cargo a ausência intencional do servidor público ao serviço, por 30 (trinta) dias consecutivos. 
 
(D) As penalidades disciplinares de suspensão serão aplicadas pelo Secretário Municipal ou autoridade equivalente e pela 

autoridade que houver feito a nomeação, quando se tratar de destituição de cargo em comissão. 
 
(E) A ação disciplinar prescreverá em 5 (cinco) anos, somente quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de 

disponibilidade e destituição de função. 
 

QUESTÃO 65 
 
Analise as assertivas e marque (V) para verdadeiro ou (F) para falso, no que se refere à Sindicância e ao Processo 
Administrativo previsto no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Foz do Iguaçu. 
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(   ) Como medida cautelar e a fim de que o servidor não venha a influir na apuração da irregularidade, a autoridade 
instauradora do processo, sempre deverá ordenar o seu afastamento do cargo, pelo prazo de até 60 (sessenta) 
dias, sem prejuízo da remuneração. 

 
(   ) A sindicância será instaurada sempre por solicitação do Prefeito, podendo constituir-se em peça ou fase do 

processo administrativo respectivo. 
 
(   ) A sindicância administrativa deverá ser iniciada dentro de 3 (três) dias, contados da data da portaria designatória 

dos membros da comissão, e concluída no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis somente uma vez por mais 30 
(trinta) dias. 

 
(   ) O processo administrativo, com o relatório da comissão, será remetido à autoridade que determinou a sua 

instauração, para julgamento e no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento do processo, a autoridade 
julgadora proferirá a sua decisão. 

 
(   ) O processo administrativo poderá ser revisto, a pedido ou de ofício, até o prazo de 05 (cinco) anos, quando se 

aduzirem fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência do punido ou a inadequação da 
penalidade aplicada. 

 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 

 
(A) F, V, F, F, V. 
(B) V, F, V, F, V. 
(C) F, V, F, F, F. 
(D) V, V, V, V, V. 
(E) F, F, F, F, F. 

 

DIREITO DO TRABALHO E PROCESSUAL DO TRABALHO 
 

QUESTÃO 66 
 
Rosa, uma jovem senhora, conheceu Laura em um chá da tarde, uma mulher mais velha, viúva e que morava sozinha. Com 
o tempo, ambas ficaram muito amigas e Laura, detentora de muitos bens e de boa condição financeira, convidou Rosa para 
morar consigo. Rosa acompanhava Laura em todas suas viagens e passeios, todos suportados financeiramente por Laura 
que também pagava todas as despesas da casa. Rosa, por sua vez, cuidava dos afazeres domésticos e da saúde de Laura 
pela amizade que existia entre elas. Laura faleceu e seus herdeiros exigiram que Rosa saísse do imóvel. Sem ter como se 
sustentar sozinha, Rosa ajuizou reclamatória trabalhista, requerendo o reconhecimento de vínculo empregatício como 
trabalhadora doméstica, bem como o pagamento de todas as verbas inerentes, pelas atividades que desenvolvia. 
 
Considerando o caso hipotético acima descrito, e unicamente as informações prestadas no enunciado, assinale a 
alternativa CORRETA: 

 

(A) Não é devido o reconhecimento do vínculo, haja vista a ausência de animus contrahendi, dimensão necessária para a 
caracterização do requisito da onerosidade. 
 

(B) Não é devido o reconhecimento do vínculo, haja vista que Laura não é pessoa jurídica e portanto não atende aos 
requisitos necessários para a caracterização como empregadora. 
 

(C) É devido o reconhecimento do vínculo, bem como o recebimento de todas as verbas dos últimos 05 (cinco) anos, por 
estarem presentes todos os requisitos caracterizadores da relação de emprego. 
 

(D) É devido o reconhecimento do vínculo, bem como o reconhecimento de todas as verbas dos últimos 02 (dois) anos, por 
estarem presentes todos os requisitos caracterizadores da relação de emprego. 
 

(E) Não é devido o reconhecimento do vínculo, haja vista a ausência de habitualidade na prestação de serviços de Rosa.  
 

QUESTÃO 67 
 

No tocante à rescisão do contrato de trabalho por justa causa, assinale a alternativa INCORRETA: 
 

(A) A justa causa que dê ensejo à dispensa do empregado deve ser prevista expressamente em lei. 
 

(B) A negociação habitual por conta própria ou alheia sem permissão do empregador é hipótese de autorizadora de dispensa 
por justa causa, somente se for prejudicial ao serviço. 

 

(C) A embriaguez habitual ou em serviço é hipótese que autoriza a dispensa por justa causa, salvo os casos em que o 
empregado apresenta alcoolismo patológico, devidamente reconhecido como doença de acordo com a Organização 
Mundial da Saúde. 

 

(D) A condenação criminal do empregado, transitada em julgado, é hipótese de dispensa por justa causa, desde que não 
tenha havido suspensão da execução da pena. Acaso haja prisão preventiva ou temporária, o contrato de trabalho será 
suspenso. 

 

(E) A desídia, para configuração de hipóteses de justa causa, pressupõe a reiteração de condutas, admitindo exceção em 
caso de ato único grave.  
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QUESTÃO 68 
 
A rescisão indireta é instituto que reconhece a justa causa da rescisão do contrato de trabalho reclamada pelo empregado 
contra ato do empregador. Considerando as determinações legais e jurisprudenciais atinentes ao tema, assinale a 
alternativa CORRETA: 
 

(A) Aplica-se à rescisão indireta todos os princípios atinentes à dispensa por justa causa, inclusive o da imediatidade, de 
modo que, caso o pleito de rescisão por culpa do empregador não seja contemporâneo ao ato lesivo, haverá a 
caracterização de perdão tácito. 

 
(B) Em caso de redução do trabalho do empregado pelo empregador, sendo este por peça ou tarefa, de forma a afetar 

sensivelmente a importância dos salários, não poderá o obreiro considerar rescindido indiretamente o contrato de 
trabalho, dada a ausência de prática de ato ilícito pelo empregador.  

 
(C) Não se aplica à dispensa indireta o princípio da simetria das penas.  
 
(D) Configura hipótese de justa causa o não cumprimento pelo empregador das obrigações expressas no contrato de 

trabalho, em respeito ao princípio da legalidade.  
 
(E) O só pagamento dos salários atrasados em audiência ilide a mora capaz de determinar a rescisão indireta do contrato de 

trabalho. 
 

QUESTÃO 69 
 
Analise as proposições a seguir: 
 

I. A Justiça do Trabalho é incompetente para processar e julgar ações de cobrança de honorários de profissionais 
liberais autônomos. 

 

II. As organizações ou organismos internacionais gozam de imunidade absoluta de jurisdição quando amparados 
por norma internacional incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro, não se lhes aplicando a regra do Direito 
Consuetudinário relativa à natureza dos atos praticados. Excepcionalmente, prevalecerá a jurisdição brasileira 
na hipótese de renúncia expressa à cláusula de imunidade jurisdicional. 

 

III. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar as ações oriundas da relação de emprego, abrangidos os entes 
de direito público externo e da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios. 

 

Considerando as regras de jurisdição e competência, assinale a alternativa CORRETA: 
 

(A) Todas as proposições estão corretas. 
(B) Somente III está correta. 
(C) Somente I e III estão corretas. 
(D) Somente I e II estão corretas. 
(E) Nenhuma proposição está correta. 

 

QUESTÃO 70 
 

Acerca das determinações constitucionais atinentes à organização da Justiça do Trabalho, assinale a alternativa 
INCORRETA: 
 

(A) Os Tribunais Regionais do Trabalho compõem-se de, no mínimo, sete juízes, recrutados, quando possível, na respectiva 
região, e nomeados pelo Presidente da República após aprovação pela maioria absoluta do Senado Federal dentre 
brasileiros com mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos, sendo um quinto dentre advogados com mais de dez 
anos de efetiva atividade profissional e membros do Ministério Público do Trabalho com mais de dez anos de efetivo 
exercício, observado o chamado quinto constitucional (art. 94, da CF/88), e os demais, mediante promoção de juízes do 
trabalho por antiguidade e merecimento, alternadamente. 

 

(B) O Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á de vinte e sete Ministros, escolhidos dentre brasileiros com mais de trinta 
e cinco anos e menos de sessenta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, nomeados pelo Presidente 
da República após aprovação pela maioria absoluta do Senado Federal, sendo um quinto dentre advogados com mais 
de dez anos de efetiva atividade profissional e membros do Ministério Público do Trabalho com mais de dez anos de 
efetivo exercício, observado o chamado quinto constitucional (art. 94, da CF/88), e os demais dentre juízes dos Tribunais 
Regionais do Trabalho, oriundos da magistratura da carreira, indicados pelo próprio Tribunal Superior. 

 

(C) A lei criará varas da Justiça do Trabalho, cuja jurisdição será exercida por juiz singular, podendo, nas comarcas não 
abrangidas por sua jurisdição, atribuí-la aos juízes de direito, com recurso para o respectivo Tribunal Regional do 
Trabalho. 

 

(D) Os Tribunais Regionais do Trabalho instalarão a justiça itinerante, com a realização de audiências e demais funções de 
atividade jurisdicional, nos limites territoriais da respectiva jurisdição, servindo-se de equipamentos públicos e 
comunitários. 

 

(E) Os Tribunais Regionais do Trabalho poderão funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a fim de 
assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo. 
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DIREITO CIVIL, EMPRESARIAL E DO CONSUMIDOR 
 

QUESTÃO 71 
 
Considerando as disposições da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), assinale a alternativa 
INCORRETA: 

 
(A) Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação de seu texto, destinada a mera correção, o prazo de vacatio 

legis continuará correndo, tendo como termo inicial a primeira publicação. 
 
(B) Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência. 
 
(C) Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e cinco dias depois de oficialmente publicada 

e, nos estados estrangeiros, quando admitida a obrigatoriedade da lei brasileira, em três meses após a publicação oficial. 
 
(D) A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada. 
 
(E) A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule 

inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. 
 

QUESTÃO 72 
 
Analise as proposições a seguir: 

 
I. O testamento é exemplo de ato jurídico stricto sensu. 
 

II. Para o aperfeiçoamento do negócio jurídico, é necessária a manifestação expressa de vontade das partes, não 

importando o silêncio em anuência. 
 

III. Ato jurídico stricto sensu é aquele cujos efeitos jurídicos decorrem de lei e, portanto, não podem ser 
modulados pela vontade das partes. 

 
Considerando as proposições acima, assinale a alternativa CORRETA: 

 
(A) Todas as proposições estão corretas. 
(B) Somente III está correta. 
(C) Somente I e III estão corretas. 
(D) Somente I e II estão corretas. 
(E) Nenhuma proposição está correta. 

 

QUESTÃO 73 
 
Considerando as classificações dos negócios jurídicos, assinale a alternativa INCORRETA: 

 

(A) Tanto o contrato de compra e venda quanto o contrato de doação são negócios jurídicos bilaterais. 
 

(B) O contrato de doação é espécie de contrato unilateral.  
 

(C) O contrato de compra e venda trata-se de negócio jurídico bilateral, ao passo que o contrato de doação é negócio jurídico 
unilateral. 
 

(D) O contrato de doação trata-se de negócio jurídico gratuito. 
 

(E) O contrato de compra e venda é espécie de negócio jurídico oneroso. 
 

QUESTÃO 74 
 
Sobre a proteção constitucional do consumidor, assinale a alternativa INCORRETA: 
 

(A) Segundo o entendimento jurisprudencial, nas ações de revisão de contratos bancários, poderá o julgador reconhecer de 
ofício eventual abusividade das cláusulas, dada a natureza de ordem pública das normas consumeristas. 

 
(B) A defesa do consumidor encontra-se inserido entre os direitos fundamentais tutelados constitucionalmente. 
 
(C) Segundo a CF/88, a defesa do consumidor trata-se de princípio da ordem econômica. 
 
(D) O código de defesa do consumidor trata-se microssistema jurídico, cujas normas são, em sua totalidade, de direito público. 
 
(E) A legislação sobre matéria de consumo é de competência concorrente entre União, Estados e o Distrito Federal. 
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QUESTÃO 75 
 
Analise as proposições a seguir: 

 

I. Durante o período subjetivo, iniciado com a edição do Código Comercial, era adotada a Teoria dos Atos de 
Comércio, os quais eram definidos no referido diploma, ainda hoje vigente no ordenamento pátrio. 
 

II. A Teoria da Empresa, preconiza a aplicação do Direito Empresarial tendo por alicerce a atividade exercida 
pelo empresário, e foi adotada a partir de 1850 com a edição do Código Comercial. 
 

III. As corporações de ofício deram origem ao Direito Empresarial, sendo inseridas no período objetivo de sua 
evolução histórica. 

 
Considerando as proposições acima, assinale a alternativa CORRETA: 
 

(A) Todas as proposições estão corretas. 
(B) Somente III está correta. 
(C) Somente I e III estão corretas. 
(D) Somente I e II estão corretas. 
(E) Nenhuma proposição está correta. 

 

DIREITO URBANÍSTICO E AMBIENTAL 
 

QUESTÃO 76 
 
“Conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos 
consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para minimizar 
o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana e à 
qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos desta Lei.” De acordo com a definição da Lei 
12.305/2010, é CORRETO afirmar que estamos diante do conceito de: 
 

(A) Logística reversa. 
(B) Responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos. 
(C) Processo de implantação da logística reversa. 
(D) Acordo setorial. 
(E) Processo de reciclagem. 

 

QUESTÃO 77 
 
A Lei 10.257/2001 instituiu o Plano Diretor como instrumento de gestão da política urbana. Quanto ao processo de 
elaboração do Plano Diretor, podemos afirmar que são garantias previstas no Art. 40 e seguintes: 
 

(A) Participação da sociedade por intermédio de associações de bairros e organizações não governamentais. 
(B) Realização de audiências entre o Poder Público e associações representantes da sociedade civil. 
(C) Transparência, acesso e publicidade aos documentos e informações mediante participação popular irrestrita. 
(D) Acesso e publicidade aos documentos e informações por intermédio de associações ou representantes legais. 
(E) Lei municipal que determine a revisão do Plano Diretor a cada oito anos. 

 

QUESTÃO 78 
 
Assinale a alternativa que apresenta artigo da Lei de Crimes Ambientais, que prevê reflexos cíveis ou dependentes da 
responsabilidade civil: 
 

(A) Art. 20. A sentença penal condenatória, sempre que possível, fixará o valor mínimo para reparação dos danos causados 
pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido ou pelo meio ambiente. 
 

(B) Art. 26. Nas infrações penais previstas nesta Lei, a ação penal é pública incondicionada. 
 

(C) Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos, lavrando-se os respectivos autos. 
 

(D) Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, 
promoção, proteção e recuperação do meio ambiente. 
 

(E) Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, Municípios, Distrito Federal ou Territórios substitui a multa federal 
na mesma hipótese de incidência. 

 

QUESTÃO 79 
 
Em relação à Lei 6.938/81, é CORRETO afirmar que se caracteriza como um dos objetivos legalmente previstos pela Política 
Nacional de Meio Ambiente o seguinte: 
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(A) A proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas. 
 
(B) A ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio público 

a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo. 
 
(C) O controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras. 
 
(D) Educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando capacitá-la para 

participação ativa na defesa do meio ambiente. 
 
(E) A compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do 

equilíbrio ecológico. 
 

QUESTÃO 80 
 
De acordo com a Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, quanto ao poder de legislar sobre questões ambientais, é 
CORRETO afirmar que é competência dos Municípios: 
 

(A) Suplementar a legislação federal e a estadual no que couber. 
 
(B) Estabelecer normas quanto à responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor 

artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico em âmbito local. 
 
(C) Legislar sobre as florestas e recursos minerais existente no território do município. 
 
(D) Editar normas sobre pesca e fauna ictiológica nas águas existentes no território do município. 
 
(E) Legislar sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico. 

 
 

 


